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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000018-51.2013.815.0461.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Solânea.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior.
APELADO: Antoniel Serafim Dias.
ADVOGADO: Rodrigo Santos de Carvalho e outros.

EMENTA: AÇÃO  DECLARATÓRIA DE  CANCELAMENTO  DE  ÔNUS  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA.
INSPEÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. ALEGAÇÃO DE LAVRATURA DE TERMO
DE OCORRÊNCIA SEM A DEVIDA PARTICIPAÇÃO DO CONSUMIDOR E DE
PERÍCIA  UNILATERAL. SENTENÇA. PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  DANO
MORAL  ARBITRADO  E  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DO  VALOR  PAGO.
APELAÇÃO. IRREGULARIDADES NO MEDIDOR DE CONSUMO DE ENERGIA
ELÉTRICA. LACRE VIOLADO E OUTRAS ADULTERAÇÕES ENCONTRADAS.
VISTORIA E LEVANTAMENTO DE CARGA ASSINADAS PELO CONSUMIDOR.
OPORTUNIZAÇÃO  PARA ACOMPANHAMENTO  DA PERÍCIA.  INÉRCIA DO
CLIENTE.  PROVA TÉCNICA VÁLIDA.  COBRANÇA DEVIDA.  AUSÊNCIA DE
DANO MORAL. PROVIMENTO DO APELO.

1.  Demonstrado  por  meio  do  termo de  ocorrência  firmado  pelo  próprio  usuário,  a
existência de irregularidade, dúvidas não há quanto à fraude. Precedentes do STJ.

2. Constatado o desvio de energia e demonstrada a alteração no padrão de consumo, é
exigível a fatura que recupera os valores relativos ao consumo não medido, com base
na Resolução n. 456/2000 da ANEEL. Precedentes do TJRS.

3. Inexiste dano moral quando a cobrança é devida.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento,  referente  à  Apelação
Cível n.º 0000018-51.2013.815.0461, na Ação Declaratória de Cancelamento de Ônus
c/c Indenização por Danos Morais  em que figuram como partes  Energisa Paraíba –
Distribuidora de Energia S/A e Antoniel Serafim Dias.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer do Apelo para dar-lhe provimento.

VOTO.



Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A interpôs Apelação,  f.
138/151, contra a Sentença, f. 128/131, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca
de  Solânea,  que  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Cancelamento  de  Ônus  c/c
Indenização por Danos Morais em face dela ajuizada por  Antoniel Serafim Dias,
julgou procedente o pedido, ao fundamento de que a lavratura de termo de ocorrência
realizado por  concessionário  sem a  efetiva  e  devida  participação  do consumidor,  e
ainda,  perícia constituída de forma unilateral,  viola as normas do CDC, impondo o
cancelamento da cobrança com a restituição do valor pago em dobro e o pagamento de
indenização por danos morais arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Em suas razões, sustentou, em síntese, que conforme consta dos autos o Termo
de Ocorrência – TO 28912, foi devidamente elaborado pelos prepostos da empresa,
tendo o  consumidor  no  momento  da  vistoria  acompanhado os  técnicos,  assinado  o
termo e o levantamento da carga instalada em sua unidade consumidora e, atestado a
existência  da  irregularidade  encontrada,  com  a  substituição  imediata  de  um  novo
medidor, ciente, ainda, que o medidor recolhido seria encaminhado para perícia técnica,
podendo o cliente ou pessoa de sua confiança agendar o acompanhamento no prazo
máximo  de  10  dias,  contados  da  emissão  do  documento  ora  assinado  pelo
Autor/Apelado.

Requereu o provimento da Apelação para que seja reformada a Sentença e o
pedido  julgado  improcedente,  subsidiariamente,  pugnou  pela redução  do  valor
indenizatório.

Apresentadas  as  Contrarrazões,  f.  154/170,  o  Apelado  pugnou  pelo
desprovimento  do  Recurso,  ao  argumento  de  que  o  presente  Apelo  é  mero
inconformismo,  porquanto  restou  devidamente  comprovada  a  atitude  arbitrária  e
unilateral da empresa concessionária, merecendo assim ser confirmada a Sentença em
todos os seus termos.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

O Recurso é tempestivo e o preparo recolhido, f. 149.

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conheço
do Apelo.

Consta  dos  autos,  f.  53,  o  Termo de  Ocorrência  n.º  028912,  assinado  pelo
Autor/Apelado, em que ele declara ter acompanhado em conjunto com os técnicos a
inspeção  realizada  em  suas  instalações,  tendo  sido  avisado  que  o  seu  medidor
encontrava-se  com  os  lacres  violados  e  com o  disco  móvel  travado  internamente,
havendo,  ato  contínuo,  o  levantamento  da carga  elétrica  utilizada  pelo  consumidor,
sendo informado de que a apuração do consumo divergente seria enviada por meio de
correspondência específica para a unidade consumidora.



Houve ainda, a lavratura do SEM – Substituição de Equipamento de Medição,
f. 54, igualmente assinado pelo consumidor responsável, constando o aviso de que o
medidor  substituído  seria  periciado  pelo  IMEQ-PB  –  Instituto  de  Metrologia  e
Qualidade  da  Paraíba  e,  caso  desejasse  acompanhar  a  referida  perícia  técnica  do
equipamento, deveria para tanto entrar em contato com a Apelante por meio do telefone
0800.83.0196 para confirmar e agendar a sua participação no prazo máximo de 10 dias,
contados da emissão do SEM, restando claro que em caso de inércia o medidor seria
imediatamente encaminhado para o Órgão mencionado, após o prazo assinalado.

Portanto,  constatada  a  adulteração  no  medidor  de  consumo  e,  tendo  o
consumidor assinado o termo de ocorrência, ficando ciente das normas constantes na
Resolução  da  ANEEL 456/2000,  são  devidos  os  valores  relativos  ao  consumo não
medido, que por consectário lógico, inexiste a ocorrência do dano moral.

É cediço  na jurisprudência  do  STJ e  dos  Tribunais  de  Justiça,  que  estando
demonstrada,  por meio do termo de ocorrência  firmado pelo próprio consumidor,  a
existência de irregularidade, comprovada a fraude e/ou adulteração no relógio medidor
de energia  elétrica,  em razão da violação do lacre e  de outras irregularidades,  sem
registrar corretamente o consumo utilizado, pode a concessionária cobrar os valores não
pagos pelo consumidor em virtude da fraude perpetrada1.

1ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  DECLARAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS[...] SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, EM
RAZÃO DA FALTA DE PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CONSUMO APURADA EM RAZÃO DE
FRAUDE NO MEDIDOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO. DECISÃO […] Estando demonstrada, por meio do termo
de ocorrência firmado pelo próprio usuário, a existência de irregularidade, dúvidas não há quanto à fraude,
justificando-se  o  direito  da  concessionária  em  proceder  à  revisão  dos  valores  não  registrados,  de
conformidade com as normas da Resolução 456/2000. MEDIDOR - IRREGULARIDADE - CÁLCULO. O
critério que mais atende ao princípio da normalidade para o cálculo a ser realizado, sem representar uma
obrigação  desproporcional  e  excessivamente  onerosa,é  a  elaboração  do  cálculo  a  ser  realizado,  sem
representar  uma  obrigação  desproporcional  e  excessivamente  onerosa,  é  a  elaboração  do  cálculo  das
diferenças pela média aritmética dos valores de consumo ocorridos nos últimos doze meses de medição
normal anteriores à irregularidade.[...]  conheço em parte do recurso especial,  e nessa extensão, dou-lhe
provimento (STJ, REsp. n.º: 1146627, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Data de Publicação: DJ 18/10/2010).

APELAÇÃO[...]FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  DESVIO  DE  ENERGIA[...]
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO  NÃO  MEDIDO.  CARGA INSTALADA.  ARTIGO  72,  IV,  C,  DA
RESOLUÇÃO N. 456/2000 DA ANEEL. Constatado o desvio de energia e demonstrada a alteração no
padrão de consumo, é exigível a fatura que recupera os valores relativos ao consumo não medido, com base
na Resolução n. 456/2000 da ANEEL, excluindo-se, todavia, o montante referente ao custo administrativo
quando não demonstrados pela concessionária. […] Precedentes da Câmara. APELAÇÃO PROVIDA, EM
PARTE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA (TJRS,  AC  Nº  70056255201,  Relatora:  Denise  Oliveira  Cezar,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Julgado em 25/09/2013).

ADMINISTRATIVO[...]  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS[...] IRREGULARIDADES NO MEDIDOR DE CONSUMO DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  LACRE  VIOLADO  E  OUTRAS  ADULTERAÇÕES  ENCONTRADAS.
FRAUDES  DETECTADAS.  VISTORIA  E  LEVANTAMENTO  DE  CARGA  REALIZADAS  NA
PRESENÇA DO CONSUMIDOR [...]AUSÊNCIA DE DANO MORAL. DEVER DO CONSUMIDOR DE
QUITAR  O  DÉBITO  ARBITRADO  PELA  CONCESSIONÁRIA  EM  FACE  DA
FRAUDE/ADULTERAÇÃO  PRATICADA  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  RECURSO
PROVIDO. Comprovada a fraude/adulteração no relógio medidor em razão da violação do lacre e de outras
irregularidades, sem registrar corretamente o consumo da energia elétrica, pode a concessionária cobrar os



Posto  isso,  conhecido  o  Apelo,  dou-lhe  provimento,  para  julgar
improcedentes  os  pedidos  exordiais,  invertendo  o  ônus  da  sucumbência  para
condenar  o  Autor  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  em  honorários
advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00, suspensos, tendo em vista a aplicação do
art. 12, da Lei 1.060/50.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão  de julgamento,  dele  também participando,  além deste  Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente
à sessão a Exm.ª Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

valores não pagos pelo consumidor em virtude da fraude, devendo o débito ser calculado em atenção às
determinações  do  art.  72  da  Resolução  n.  456/00  da  ANEEL,  com  possibilidade  de  suspensão  do
fornecimento de energia pela concessionária ao imóvel do consumidor, se não for pago o valor do consumo
arbitrado, após garantidos o contraditório e a ampla defesa no âmbito administrativo. Não há como falar em
ocorrência de dano moral pela cobrança do valor do consumo de energia elétrica que o consumidor deixou
de pagar em razão da adulteração do relógio medidor, sobretudo após a garantia do contraditório e da ampla
defesa[...]  (TJ/SC,  AC  n.º:  828595  SC  2010.082859-5,  Rel.  Jaime  Ramos,  Quarta  Câmara  de  Direito
Público, Data de Julgamento: 23/09/2011).


